
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 12180023 /2023 VEREADOR JOÃO CATUNDA DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ - 

EQUIPARAÇÃO PARA FINS DE APOSENTADORIA ESPECIAL PARA PROFESSOR LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11290004 /2023 VEREADOR OLIVEIRA LIMA DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SEMEAR MISSÕES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 12140055 /2023 VEREADOR LEONARDO DIAS DISPÕE SOBRE O TESTE DO PEZINHO AMPLIADO NA REDE DE SAÚDE PÚBLICA DO 

MUNICIPIO DE MACEIÓ LEITURA

4 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 12110018 /2023 VEREADOR RODOLFO BARROS DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE ACOLHIMENTO AS PESSOAS LGBTQIA+ 

VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
110ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023

19/12/2023



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

 

PROJETO DE LEI Nº /2023 
 

DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ, ALTERA O §5º DO ART. 17 
DA LEI Nº 4.846°/1999, COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI Nº 5.425/2005 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta, 

 
Art. 1º - O art. 17, §5º da Lei nº 4.846 de 1999, com redação dada pela Lei nº 

5.425 de 2005 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 17____________________ 

§5º - O professor que comprove tempo efetivo de exercício das funções 

do magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 

quando da aposentadoria prevista no §3º deste artigo, terá os requisitos 

de idade e de tempo de contribuição reduzidos em cinco anos. 

a) Considera-se como tempo de efetivo exercício na função de 

magistério a atividade docente de professor exercida em sala de aula, 

sendo, também, equiparada a atividade desenvolvida por professor 

readaptado ou realocados, ou seja, aqueles que foram designados para 

outros setores, que não na sala de aula, seja por motivos de necessidade 

da administração pública ou por doença que o incapacite de estar em sala 

de aula.  

   

 Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, DE 
  DE 2023. 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

 

JUSTIFICATIVA 
 

A propositura ora apresentada visa a proteção do direito à aposentadoria especial de 

professoras e professores readaptados e/ou realocados, que assim o são por motivos 
alheios à sua vontade, muitas vezes por alguma doença que os incapacita a continuar em 
sala de aula, ou mesmo por necessidade da administração pública em realocá-los em 
outros setores. 

 
Porém, mesmo não estando mais em sala de aula, após o ingresso por concurso 

público, estes professores obtêm os direitos inerentes ao cargo ocupado, mesmo após 

readaptados e/ou realocados. 

 
Por este motivo, mister se faz a alteração legislativa para que os direitos inerentes 

aos professores readaptados e/ou readaptados, que continuam a fazer parte da carreira do 
magistério, em especial à aposentadoria especial, sejam mantidos. 

 
Eis as justificativas da presente propositura que submeto à avaliação dos nobres 

legisladores. 
 

Desta feita, solicito o apoio dos parlamentares representantes desta Casa de Leis, 

para apreciação e aprovação do presente projeto de lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2023 

 
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO SEMEAR MISSÕES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO SEMEAR 
MISSÕES, CNPJ de nº 35.856.488/0001-38, com sede e foro jurídico no Município de 

Maceió/AL.  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 10 de outubro de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei.  

Já no que concerne ao mérito, é importante destacar que a Associação Semear 

Missões iniciou seus trabalhos no ano de 2018, ofertando atendimento as pessoas das 

comunidades carentes, com entrega de sopa.  

Com o passar do tempo, a associação foi aprimorando o trabalho, oferecendo 

mais serviços à população, passando a fazer ações com entrega de cestas básicas, roupas, 

calçados, brinquedos, kits de lanche e de saúde bucal para as crianças.  

Foram também realizadas parcerias que possibilitaram a realização do Mutirão 

da Saúde bucal, através da qual foram realizados atendimentos nas ações com as 

comunidades. Destaque-se também que o Semear promoveu o atendendo de crianças na 

Clínica Neo. 

Na área da educação, o Semear oferece creche e escola infantil, de forma 

gratuita.  

Ante o exposto, considerando o interesse público aqui demonstrado, conclamo 

o apoio dos meus nobres pares, com efeito de aprovar o presente Projeto de Lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 10 de outubro de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI N. ______, de 2023 

(do vereador Leonardo Dias) 
 

 
Dispõe sobre o teste do pezinho ampliado na rede 
de saúde pública do Município de Maceió.  

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 
Art. 1º Fica estabelecido que os testes para o rastreamento de doenças no 

recém-nascido (teste do pezinho) realizados pelos estabelecimentos de saúde pública 
municipal, no âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), deverão 
diagnosticar as seguintes patologias:  

I - fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias; 
II - hipotireoidismo congênito; 
III - doença falciforme e outras hemoglobinopatias; 
IV - fibrose cística; 
V - hiperplasia adrenal congênita; 
VI - deficiência de biotinidase; 
VII - toxoplasmose congênita; 
VIII - galactosemias; 
IX - aminoacidopatias; 
X - distúrbios do ciclo da ureia; 
XI - distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos; 
XII - doenças lisossômicas; 
XIII - imunodeficiências primárias; 
XIV - atrofia muscular espinhal. 

§ 1º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, no 
âmbito do PNTN, será revisada periodicamente, com base em evidências científicas, 
considerados os benefícios do rastreamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, 
priorizando as doenças com maior prevalência no País, com protocolo de tratamento 
aprovado e com tratamento incorporado no Sistema Único de Saúde. 

§ 2º O rol de doenças constante no art. 1º poderá ser expandido pelo poder 
público municipal com base nos critérios estabelecidos no § 2º deste artigo. 

§ 3º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério imediato, os 
profissionais de saúde devem informar a gestante e os acompanhantes sobre a 
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importância do teste do pezinho e sobre as eventuais diferenças existentes entre as 
modalidades oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde. 

§ 4º O Poder Executivo Municipal poderá optar por uma implementação de 
forma escalonada, a qual deverá ser disciplinada por meio de regulamento.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

O teste de triagem neonatal, popularmente conhecido como “teste do pezinho”, 
é um procedimento preventivo de saúde pública que tem como finalidade o diagnóstico 

e tratamento, em tempo oportuno, de doenças metabólicas sérias, raras e 

assintomáticas, as quais não apresentam sintomas com o nascimento e, por isso, podem 

causar graves problemas de saúde às crianças se não tratadas precocemente. Ocorre 

que, não obstante a Lei Federal n. 14.154/2021 tenha ampliado o rol de doenças que 

devem ser diagnósticas com a triagem neonatal, significativa parcela dos municípios 

[como é o caso do Município de Maceió] continuam identificando apenas 6 doenças com 

os testes realizados em suas unidades de saúde1. À vista disso, é preciso que medidas 

sejam tomadas para que os poderes públicos possam implementar, de fato, o teste do 

pezinho ampliado na rede de saúde pública.  

Com a realização do teste ampliado é possível diagnosticar cerca de 50 doenças. 

O médico geneticista Roberto Giugliani, professor do Departamento de Genética da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, entende, todavia, que o número de 

patologias detectáveis pode ser ainda maior. Para o geneticista, o teste expandido “é 
um grande passo, por ampliar de seis para 60 o número de doenças que podem ser 

detectadas pelo teste, como já ocorre nos países mais avançados”2. Denota-se, 

portanto, que o teste ampliado se reputa de extrema necessidade, na medida em que 

possibilita que mais doenças sejam descobertas e, por conseguinte, tratadas em tempo 

hábil para que não causem maiores prejuízos à saúde das pessoas. 

 
1 https://maceio.al.gov.br/noticias/sms/teste-do-pezinho-conheca-a-importancia-e-os-servicos-
ofertados-em-maceio 
2 https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2022-06/medicos-apontam-desafios-para-
implantacao-do-teste-do-pezinho-ampliado 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 - Página 3 de 3 

Além disso, o teste em comento pode trazer economia para os cofres públicos, 

na medida em que a identificação e o tratamento precoce minimizariam as chances de 

que os recém-nascidos viessem a se tornar futuros pacientes complexos, necessitando, 

muitas vezes, de medicamentos de alto custo ou mesmo de internação, o que 

despenderia à Administração Pública gastos significativos em tratamento de saúde que 

poderiam ter sido evitados. Assim, com a implementação do teste do pezinho ampliado, 

o poder público além de poder tratar as doenças de forma previa também seria 

beneficiado com economicidade orçamentária.  

Calha salientar também que alguns municípios e estados já são referências e 

pioneiros na adoção da modalidade ampliada do teste neonatal no país. É o caso do 

Distrito Federal que, desde 2008, passou a realizar o teste na rede de saúde pública3. 

Destaca-se também o Estado de Minas Gerais que, desde janeiro de 2022, ampliou o 

programa de triagem neonatal (PTN), sendo o primeiro ente estadual a ampliar a relação 

de doenças a serem detectadas pela triagem neonatal4. Assim, se reputa imprescindível 

que o Município de Maceió implante, no âmbito do seu sistema de saúde pública, a 

medida de saúde pública em comento.  

Diante do exposto, resta evidente que a implantação do teste do pezinho 

ampliado no sistema de saúde pública do Município de Maceió trará consideráveis 

benefícios para a população maceioense, uma vez que, como demonstrado, um maior 

número de doenças poderá ser diagnosticado e tratado em tempo oportuno. Rogo, 

portanto, dos meus nobres pares desta Casa Legislativa a aprovação do presente projeto 

de lei.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, ____ de ______________, 2023. 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 

 
3 https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2022/10/04/df-e-o-primeiro-no-pais-a-realizar-analise-
ampliada-do-teste-do-pezinho/ 
4 https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/minas-gerais-amplia-numero-de-doencas-a-serem-
diagnosticadas-pela-triagem-neonatal 
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PROJETO DE LEI Nº DE 2023 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA DE ACOLHIMENTO 
AS PESSOAS LGBTQIA+ VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO 
DE MACEIÓ. 

 

A Câmara Municipal de Maceió, no uso de suas atribuições legais, decreta: 

 

 

Art. 1º ° Fica instituído o programa de acolhimento as pessoas LGBTQIA+ 

vítimas de violência no município de Maceió. 

Art. 2º- O programa terá como objetivo acolher e prestar assistência 

adequada em casos de violência contra pessoas LGBTQIA+, oferecendo 

atendimento humanizado, psicológico e social. 

Art. 3º- O acolhimento será disponibilizado pela Secretaria Municipal de 

Saúde em parceria com entidades LGBTQIA+ e demais órgãos que tenham 

como objetivo a defesa dos direitos humanos. 

Art. 4º- As pessoas acolhidas terão direito a atendimento humanizado que 

respeite sua identidade de gênero, integridade física e psicológica, a ser 

disponibilizado pelo município. 

Art. 5° O programa de acolhimento poderá contar com profissionais 

capacitados para atendimento psicossocial no acompanhamento de 

pessoas LGBTQIA+ em situação de violência, disponibilizado pelo 

município.  
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RODOLFO BARROS 

 

–

Art. 6° O Poder Executivo deverá promover campanhas de 

conscientização e sensibilização da população sobre a importância do 

respeito e da segurança das pessoas LGBTQIA+, visando o combate à 

homofobia e ao fim da discriminação e da violência. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

               

 

 

    VEREADOR - PSB 
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JUSTIFICATIVA 

  

A criação do Programa de Acolhimento às Pessoas LGBTQIA+ Vítimas de 

Violência em Maceió emerge como resposta a uma realidade alarmante e inaceitável de 

violência e discriminação enfrentada por essa comunidade. A escalada desses incidentes 

revela a necessidade urgente de medidas específicas para combater esse cenário, 

preservar a dignidade humana e assegurar os direitos fundamentais de todos os 

cidadãos, independentemente de sua orientação sexual ou identidade de gênero. 

A essência desse projeto reside na busca por proporcionar um ambiente de 

acolhimento humanizado e especializado para as vítimas LGBTQIA+. A oferta de 

assistência psicológica e social visa não apenas mitigar as sequelas da violência, mas 

também apoiar o processo de recuperação dessas pessoas, contribuindo para que 

possam reconstruir suas vidas de maneira plena. 

Para fortalecer a eficácia do programa, propõe-se a criação de parcerias 

estratégicas com entidades LGBTQIA+ e órgãos de defesa dos direitos humanos. A 

integração de esforços é crucial para formar uma rede de apoio abrangente, capaz de 

oferecer um atendimento mais completo e adaptado às necessidades específicas dessa 

comunidade. 

Além disso, a implementação de campanhas de conscientização desempenha um 

papel fundamental na transformação da mentalidade da sociedade. Ao promover o 

respeito à diversidade e combater estigmas, tais iniciativas contribuem para a construção 

de uma cultura mais inclusiva e tolerante, essencial para o avanço social. 

Por fim, reconhece-se a responsabilidade do Poder Público na proteção dos 

direitos e no fomento ao bem-estar de todos os cidadãos. Este projeto de lei representa 

um passo significativo na promoção da equidade e na construção de uma cidade que 

valoriza e protege a diversidade, reafirmando o compromisso com os princípios 
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fundamentais da justiça e da igualdade. 
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